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EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGAO PRESENCIAL

                 Modalidade
           : Pregão
                 Nº. do Edital           : 000033/2015
                 Numero Processo  : 000063/2015
                 Data da Abertura    : 30/09/2015 09:00:00
Objeto: Constitui objeto da presente licitação a contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a prestação de serviços bancários, para quem oferecer lance igual ou superior ao valor mínimo estabelecido no subitem 1.6 do Anexo I deste Edital.
NORMAS DA LICITAÇÃO
1. PREÂMBULO
A Prefeitura Municipal de Janaúba, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com endereço na Praça Dr. Rockert, n.º 92, Bairro Centro, em Janaúba, Minas Gerais, CEP 39.440-000, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.017.392/0001-67, isenta de inscrição estadual, torna pública a abertura do presente Pregão Presencial, do TIPO MAIOR OFERTA, para, em sessão pública, selecionar a proposta mais vantajosa visando a contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a prestação de serviços bancários, para quem oferecer lance igual ou superior ao valor mínimo estabelecido no subitem 1.6 do Anexo I deste Edital. Este pregão será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores. Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) Edilson Silva Dutra e equipe de apoio.
2. OBJETO
2.1 - Constitui objeto da presente licitação a contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a prestação de serviços bancários, para quem oferecer lance igual ou superior ao valor mínimo estabelecido no subitem 1.6 do Anexo I deste Edital.
2.2 - Os serviços de pagamento de vencimentos, salários, proventos, aposentadorias, pensões e similares dos servidores da administração pública municipal de Janaúba serão prestados em caráter de exclusividade, enquanto que a concessão de empréstimos em consignação aos servidores públicos e pagamento a fornecedores e prestadores de serviços serão prestados sem caráter de exclusividade.
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar da presente licitação as instituições financeiras regularmente estabelecidas e legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital.
3.2 - Não poderá participar da presente licitação instituição financeira:
3.2.1 - Sob intervenção, liquidação, dissolução ou que não funcionem no país.
3.2.2 - Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de Janaúba.
3.2.3 - Declarada inidônea para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal.
3.2.4 - Em consórcio.
3.2.5 - Na qual, direta ou indiretamente, haja servidores ou dirigentes do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
3.2.6 - Não atendam ao estipulado no subitem 3.1.
3.3 - A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independentemente do resultado do procedimento licitatório.
3.4 - A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, bem como na observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis.
4 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES
4.1 -
Deverão
ser
entregues
os
envelopes
“PROPOSTA
COMERCIAL”
e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.
4.1.1. Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo.
4.1.1.1 - Local da sessão pública do pregão presencial: sede da Prefeitura Municipal de Janaúba, na Praça Dr. Rockert nº. 92, Centro, em Janaúba, Minas Gerais.
4.1.1.2 - Data da sessão pública do pregão presencial: 30/09/2015
4.1.1.3 - Horário da sessão pública do pregão presencial: 09:00:00 
4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:
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PREGÃO PRESENCIAL – PREGÃO PRESENCIAL Nº.: 

 ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA COMERCIAL PROPONENTE:.......................................................................................

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA
PREGÃO PRESENCIAL – PREGÃO PRESENCIAL Nº.: 

ENVELOPE Nº. 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PROPONENTE:.......................................................................................

4.2 - A Prefeitura Municipal de Janaúba não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definidos neste Edital.
5 - DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA OFERTA
5.1 - O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar deste Pregão será de, no mínimo, R$ 1.300.000,00 (hum milhão e trezentos mil reais).
6 - DO CREDENCIAMENTO
6.1 - Na sessão pública de realização do pregão o representante da licitante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao(à)  Pregoeiro(a),  devidamente  munido  de documento que a credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a Cédula de Identidade ou outro documento equivalente.
6.2 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes especiais para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante.
6.2.1 - No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, deverá ser apresentada cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social juntamente com as alterações que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembléia em que se deu a eleição.
6.2.2 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da licitante, deverá ser apresentada no momento do credenciamento, cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social acompanhado da última alteração estatutária ou contratual, e ata de eleição da Diretoria em exercício, no qual estejam expressos os poderes do signatário para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
6.2.2.1 - O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do Anexo IV.
6.3 - A licitante deverá apresentar declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo a seguir:

6.4 - A declaração de que trata o subitem 6.3 deverá ser apresentada FORA DE QUALQUER ENVELOPE, juntamente com os documentos exigidos para credenciamento.
6.5 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um delas poderá representar apenas um credenciado.
6.6 - A ausência do credenciado importará a imediata exclusão do licitante da sessão de lances e renúncia ao direito de manifestação de interposição de recursos.
7 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
7.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pela licitante, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo III, deste Edital, e deverão constar:
7.1.1. Redação em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente;
7.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;
7.1.3 - Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais e trabalhistas, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada.
7.1.4 - Preço total, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.
7.2 - Não será admitida proposta inferior a R$ 1.300.000,00 (hum milhão e trezentos mil reais).
7.3 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções.
7.4 - Todos os valores ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.
7.5 - Ocorrendo divergências entre os algarismos e o valor por extenso, prevalecerá o valor por extenso.
7.6 - Todas as condições estabelecidas nesta Edital e seus Anexos serão tacitamente aceitas pelo proponente com a apresentação de sua proposta comercial.
8 - DA HABILITAÇÃO
8.1 - REGULARIDADE JURÍDICA
8.1.1 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, e suas alterações posteriores ou o instrumento consolidado, devidamente registrado, em tratando de sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;
8.1.2 - Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
8.1.3 - Os documentos relacionados nos subitens 8.1.1 e 8.1.2 não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação" se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
8.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ;
8.2.2 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
8.2.3 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal;
8.2.4 - Prova de regularidade em relação às contribuições previdenciárias e às de terceiros emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
8.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante aquela Justiça.
8.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características, quantidades e prazos do objeto da licitação, através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.
8.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.4.1 - Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial de Créditos, de Intervenção, Liquidação ou Dissolução expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, no máximo 60 (sessenta) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal 8.666/93.
8.5 - DEMAIS DOCUMENTOS PARA QUALIFICAÇÃO
8.5.1 - Declaração de que a licitante não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal; e declaração de que a licitante não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. As declarações serão conforme modelos a seguir:
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8.7 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
8.7.1 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo Pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa apropriado.
8.7.2 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
8.7.2.1 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.
8.7.3 - O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da licitante vencedora.
9 - DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO
9.1 - No horário e local indicados no item 4 deste Edital será aberta a sessão de Pregão, iniciando-se com o credenciamento para identificação dos licitantes interessadas em participar do certame.
9.1.1 - Somente poderá ser credenciado um representante legal por licitante.

9.1.2 - Não será permitido ao mesmo credenciado representar mais de um licitante.
9.1.3 - Quando a sessão de pregão se estender por mais de um dia e o representante da licitante estiver impossibilitado de acompanhar o andamento dos demais atos do procedimento licitatório, outro representante poderá ser credenciado em seu lugar.
9.1.4 - Ao ser credenciado outro representante para atuar em nome da licitante, conforme subitem anterior, automaticamente cessará os poderes do representante primeiro credenciado.
9.1.5 - A documentação relativa para o novo credenciamento será a mesma que originou o primeiro credenciamento.
9.2 - Conjuntamente com os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento às exigências do Edital e os envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação.
9.3 - Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
9.4 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
9.4.1 - Abertos os envelopes de propostas comerciais apresentados para o objeto estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.
9.4.2 - O Pregoeiro classificará o autor da proposta do maior valor e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e inferiores em até 10% (dez por cento) à proposta de maior preço, para participarem dos lances verbais.
9.4.3 - Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), incluída a proposta de maior preço, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.
9.4.3.1 - No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.
9.5 - DOS LANCES VERBAIS
9.5.1 – Às licitantes classificadas será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e crescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior valor e as demais.
9.5.1.1 – A licitante poderá cobrir o seu próprio lance e não obrigatoriamente o de maior valor da sessão. Neste caso, será considerado como lance vencedor do objeto apenas o de maior valor.
9.5.1.2 - Serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, desde que sejam de licitantes diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem cronológica de recebimento dos lances.
9.5.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, o Pregoeiro determinará a ordem de apresentação dos lances.
9.5.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.
9.5.4 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.
9.5.5 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes deste Edital.
9.5.6 - Os lances serão intransferíveis e deverão ser formulados em valores distintos e crescentes de, no mínimo, R$.13.000,00 (treze mil reais) superiores à proposta de maior oferta, podendo o Pregoeiro poderá definir percentual ou valor mínimo de diferença entre os lances e tempo máximo para sua formulação.

9.5.7 - Os lances serão feitos através de propostas verbais, ofertadas no momento pelo candidato, a partir do preço mínimo de R$.1.300.000,00 (hum milhão e trezentos mil reais), considerando-se vencedor aquele que houver feito maior oferta.
9.6 – JULGAMENTO
Critério de julgamento

9.6.1 - O critério de julgamento será o de MAIOR OFERTA, observadas as condições indicadas neste Edital seus Anexos e demais normas reguladoras de matéria.
Exame da aceitabilidade da proposta vencedora
9.6.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

9.6.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de maior valor.
9.6.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu valor seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.
9.6.3 - Sendo aceitável a oferta de maior valor, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.
Análise da aceitabilidade do valor ofertado
9.6.3.1 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexeqüíveis.

9.6.3.2 Declaração do vencedor
9.6.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias a licitante que apresentar a proposta mais vantajosa será declarada vencedora.
9.6.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade, e procedendo à verificação das condições de habilitação do proponente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.
Negociação
9.6.6 - Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de maior valor com vistas ao aumento do valor.

Elaboração da ata
9.6.7 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelas licitantes.

10 - DOS RECURSOS
10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
10.2 – A licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
10.3 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.
10.3.1 - O prazo para abertura para manifestação de intenção de interposição de recurso somente ocorrerá no final da sessão de pregão.
10.4 - Os recursos e contra razões de recurso de qualquer natureza devem ser endereçados ao Pregoeiro e protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Janaúba, na Praça Dr. Rockert n.º 92, Centro, em Janaúba, no horário de 09h00min às 12h00min ou de 14h00min às 18h00min, o qual deverá receber, examinar e submetê-los à autoridade competente, que decidirá sobre sua pertinência.
10.5 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.
10.6 - O recurso terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.7 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax.
10.8 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para a manifestação de intenção de interposição dos mesmos, sem que tenha havido manifestação das licitantes, o Pregoeiro devolverá, às licitantes julgadas desclassificadas os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

11 – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO
11.1 - O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) meses contados da data de início da prestação dos serviços, podendo ser prorrogado, desde que respeitada a legislação vigente. Considera-se o início da prestação dos serviços o primeiro processamento com exclusividade da folha de pagamento de servidores.
11.2 - O não pagamento da oferta constitui motivo para convocação do 2º. (segundo) colocado e assim sucessivamente.
11.3 - No caso de em que não houver candidato ao objeto este poderá ser concedido ao primeiro interessado que apresentar requerimento nesse sentido, mediante o cumprimento de todas as condições constantes deste Edital, inclusive quanto ao preço mínimo definido. 
                  12 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1 - O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora, quando inexistir recurso, ou quando existir for acolhido por quem de direito com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.
12.2 – Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante vencedora, quando o Pregoeiro mantiver sua decisão sobre o recurso, e homologará o procedimento licitatório com conseqüente celebração do Contrato.
13 – DA CONTRATAÇÃO
13.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da licitante que tiver apresentado a proposta vencedora e aceita será convocada para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo V.
13.1.1 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.
13.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação.
13.1.3 - Na hipótese de convocação das licitantes remanescentes no pregão, a licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa.
13.2 - O representante legal da licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, através de FAX ou Correio ou e-mail.
13.3 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.
14 - NOTA DE ESCLARECIMENTOS E COMUNICADOS
14.1 - Para todas as dúvidas e informações solicitadas pelas licitantes a Secretaria Municipal de Administração emitirá uma nota de esclarecimento, encaminhando-a para todas as licitantes que retiraram o edital.
15 - DO PAGAMENTO DA OFERTA
15.1 - O pagamento da importância correspondente ao lance vencedor deverá ser feito em 02 (duas) parcelas, sendo que a 1ª. (primeira), correspondente a 50% (cinqüenta por cento), deverá ser feito imediatamente depois da assinatura do Contrato, e a 2ª (segunda) correspondente a 50% (cinqüenta e cinco por cento), em até 30 (trinta) dias após a assinatura do ajuste, ambas a crédito de banco, agência e conta corrente a ser informada pela Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Janaúba.
16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 – A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pelo Município, garantida a previa defesa e exaurido o prazo suficiente para saneamento de eventual irregularidade:
16.1.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;
16.1.2 – Multas, que poderão ser cumulativas:
16.1.2.1 - De 1% (hum por cento), ao dia sobre o valor dos créditos não efetuados em virtude de problemas de sistemas que forem objeto de pagamento fora do prazo, além do pagamento de eventuais custos e encargos financeiros decorrentes desta mora;
16.1.2.2 - Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total dos serviços e de até 5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, pela inexecução parcial dos serviços cuja resultante seja a rescisão contratual;
16.1.2.3 - Multa de até 2% (dois por cento), do valor total do contrato por descumprimento de quaisquer obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos subitens anteriores, inclusive pela recusa de assinatura do contrato no prazo estipulado entre as partes;
16.1.3 - suspensão temporária do direito de licitar;
16.1.4 - indenização ao Município da diferença de custo para contratação de outra licitante;
16.1.5 - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo não superior a 05 (cinco) anos.
16.2 – As sanções previstas nos subitens 16.1.1, 16.1.3 e 16.1.5 poderão ser aplicadas cumulativamente com a do subitem 16.1.2, de acordo com a gravidade da infração, assegurada ampla defesa à Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato e, de 10 (dez) dias, para a hipótese de aplicação da declaração de inidoneidade.
16.3 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES
16.3.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:
16.3.1.1 - retardarem a execução do pregão;
16.3.1.2 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração;
16.3.1.3 - fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal;
16.3.1.4 - não mantiverem a proposta.
17 - DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.
17.2 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data da sessão do pregão, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão.
17.2.1 - Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital deverão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba, localizada na Praça Dr. Rockert n.º 92, Bairro Centro, em Janaúba, Minas Gerais, no máximo, até 02 (dois) duas úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública. A consulta poderá ser endereçada também para o e-mail licitacaojanauba@yahoo.com.br ou ainda encaminhada por FAX, para o número (038) 3821-4393, no mesmo prazo.
17.2.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CPF, CI, Endereço) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, FAX e/ou e-mail).
17.2.3 – Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24h00min contados da sua protocolização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, conforme o caso;
17.2.4 – Será designada nova data para realização do certame quando:
17.2.4.1 – for acolhida a impugnação contra o ato convocatório;
17.2.4.2 – houver qualquer modificação no ato convocatório, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.
17.2.5 - Os esclarecimentos das consultas formuladas serão divulgados mediante correspondências enviadas às potenciais licitantes, por correio, FAX ou e-mail.
17.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
17.4 - É vedado à licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.
17.5 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.
17.6 – O Pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia, e acessível a todos os interessados.
17.7 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente a prestação de serviço objeto deste pregão.
17.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
17.9 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
17.10 - É facultado à licitante remeter documentos por meio de fax, desde que ele se declare responsável, sob as penas da lei, pela prova de sua autenticidade, a qual será incluída em ata, exigindo-se a assinatura da licitante no documento.
17.11 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 0800min às 12h00min ou de 14h00min às 18h00min, de segunda a sexta-feira, pelo Fax (38) 3821-4009 ou pelo e- mail: licitacaojanauba@yahoo.com.br.
17.12 - Este edital encontra-se disponível gratuitamente no site www.janauba.mg.gov.br ou poderá ser obtido no prédio da Prefeitura Municipal de Janaúba, localizada na Praça Dr. Rockert, nº 92, Bairro: Centro nesta cidade. 
17.13 - A participação dos pretendentes neste Pregão implica na aceitação e no conhecimento pleno e irretratável de todos os termos deste Edital e seus anexos, independentemente de menção diversa contida nas suas propostas/lances. Em nenhuma hipótese serão aceitas desistências dos arrematantes ou alegações de desconhecimento das condições ora impostas para eximir-se da obrigação assumida.
17.14 - O presente Edital não importa em obrigação de contratação, desde que as ofertas não atinjam o valor de cada lance inicial (lance mínimo).
17.15 - Todos e quaisquer tributos que venham a incidir sobre a oferta serão de responsabilidade única e exclusiva do arrematante.
17.16 - Não havendo expediente no dia marcado para o início da sessão de lances o mesmo começará no primeiro dia útil seguinte, mantidos, porém, os mesmos horários e locais.
17.17 - Os prazos aludidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente na repartição promotora do evento.
17.18 - Caso o serviço não esteja sendo executado de acordo com as especificações previstas neste Edital e seus Anexos a Contratada será notificada por escrito, devendo corrigi-lo em prazos razoáveis a serem fixados pelo Município, sem qualquer ônus para essa, podendo ficar sujeita às sanções previstas serem aplicadas caso não seja sanada a irregularidade.
17.19 - Durante a vigência do contrato a Contratada será a única instituição financeira a prestar serviço de pagamento da folha e a possuir instalações físicas (Agência/Pab/caixas eletrônicos) nas dependências do Município e poderá a seu critério e a as suas expensas proceder à instalação de estruturas, tais como Postos de Atendimento Eletrônico – PAE, sem ônus para o Município. 
17.20 - Em caso de paralisação ocasionada por greve ou outro motivo que venha interromper a execução dos serviços, este poderá ser suspenso até que se restabeleça a normalidade.
17.21 - Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Secretaria de Administração.
17.22 - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Administração.
17.23 – Constituem Anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Condições Operacionais;  Anexo III – Modelo de Proposta Comercial; Anexo IV – Modelo de Credenciamento; Anexo IV - Minuta de Contrato.

Janaúba, 10 de setembro de 2015.
Edilson Silva Dutra
Pregoeiro Oficial

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
QUADRO DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE JANAÚBA
1 – Servidores ativos e inativos: A folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Município de Janaúba no que tange à sua distribuição quantitativa, é representada pelo quadro a seguir:
1.1 – Servidores Ativos e Inativos
	Vínculo
	Quantidade

	Estatutários (ativos)
	1.330

	Celetistas (ativos)
	0

	Contratados
	1.160

	Comissionados com estabilidade (ativos)
	31

	Comissionados sem estabilidade (ativos)
	95

	Pensionistas
	7

	Agentes políticos (prefeito, vice e secretários municipais)
	10

	Estagiários
	23

	Total
	           2.656


1.2 – Dos quantitativos acima verificou-se as seguintes movimentações financeiras nos últimos 04 (quatro) meses:
	Tabela 1.2 – Movimentação Financeira

	Mês
	Bruto
	Líquido

	05/2015
	3.989.128,99
	3.238.015,53

	06/2015
	4.044.207,18
	3.277.583,74

	07/2015
	4.135.958,85
	3.356.377,00

	08/2015
	4.039.168,11
	3.267.423,58


1.3 – A estratificação salarial, com base no salário líquido, é a que segue:
	Faixa Salarial (valor líquido da folha)
	Quantidade de Servidores

	Até R$ 800,00
	1.003

	Entre R$ 800,01 e R$ 1.500,00
	1.059

	Entre R$ 1.500,01 e R$ 3.000,00
	491

	Entre R$ 3.000,01 e R$ 5.000,00
	66

	Entre R$ 5.000,01 e R$ 10.000,00
	34

	Acima de R$ 10.000,00
	3

	TOTAL
	2.656


1.4 – Novos órgãos, entidades ou fundos que vierem a ser criados durante a vigência do contrato e que satisfaçam as exigências do presente edital, passarão, automaticamente, a fazer parte do mesmo.
1.5 – O objeto compreende a execução de forma exclusiva dos serviços de processamento da folha de pagamento, abrangendo os servidores atuais e os admitidos durante o prazo de execução do contrato.
1.6 – O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar do Pregão será, no mínimo, de R$.1.300.000,00 (hum milhão e trezentos mil reais).
1.7 - O pagamento da importância correspondente ao lance vencedor deverá ser feito em 02 (duas) parcelas, sendo que a 1ª (primeira), correspondente a 50% (cinqüenta por cento), deverá ser feito imediatamente depois da assinatura do Contrato, e a 2ª (segunda) correspondente a 50% (cinquenta por cento), em até 30 (trinta) dias após a assinatura do ajuste, ambas a crédito de crédito de banco, agência e conta corrente a ser informada pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Janaúba.
1.8 – A Prefeitura Municipal de Janaúba celebrará com a licitante vencedora Contrato, que vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) meses contados da data de início da prestação dos serviços. Este Contrato poderá ser prorrogado, desde que respeitada a legislação vigente. Considera-se o início da prestação dos serviços o primeiro processamento  com exclusividade da folha de pagamento de servidores.
ANEXO II
CONDIÇÕES OPERACIONAIS
1. Condições gerais da prestação dos serviços:
1.1. Adota-se no presente Anexo II o termo remuneração para todos os pagamentos envolvidos no procedimento licitatório destinado a contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a prestação de serviços bancários, tais como salários, vencimentos, pensões, aposentadorias, pagamento a estagiários, etc., em termos líquidos, e o termo funcionalismo, ao conjunto discriminado no item 1.1 do Anexo I e as novas contratações que ocorrerem na vigência do contrato a ser firmado em virtude da licitação.
1.2. As datas de pagamento, no que tange ao crédito a ser efetuado nas contas bancárias do funcionalismo, serão mensalmente informadas à instituição financeira pelo Município. Compromete-se ainda o Município a proceder à identificação dos servidores/funcionários (RG, CPF e nome completo, obedecendo ao estabelecido no parágrafo único do art. 4º da Resolução 3.402/06 do Banco Central do Brasil.
1.3. A forma de pagamento do funcionalismo será conforme determinação dos normativos do Banco Central do Brasil, especialmente as Resoluções 2.025/93, 3.402/06 e 3.919/10 e a Circular 3.338/06.
1.4. A movimentação da conta bancária do funcionário dar-se-á nos estritos termos da legislação pertinente.
1.5. O Município estará isento de tarifas referentes ao objeto licitado para os créditos efetuados em contas-salários ou contas correntes abertas pelos servidores e fornecedores na licitante vencedora.
1.6. Será concedido à vencedora do certame o direito de preferência de disponibilizar aos servidores municipais, sem exclusividade, empréstimos em consignação.
1.7. A aplicação dos recursos observará a legislação em vigor.
2. Procedimentos gerais:
2.1. A instituição financeira deverá iniciar a prestação do serviço em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da assinatura do respectivo contrato.
2.2. Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no item 2.1 deste anexo no caso de culpa exclusiva do Município ou se justificado pela instituição financeira e aceito pela municipalidade.
3. Procedimentos operacionais:
3.1. A instituição financeira disponibilizará, sem ônus para o Município ou direito a ressarcimento, sistemas eficientes e seguros de informática capazes de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições do edital, observadas as normas do Banco Central do Brasil.
3.2. O Município providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários à cobertura das contas correntes definidas neste anexo seja por transferência entre contas correntes na mesma instituição financeira, seja por qualquer meio de transferência bancária, de forma a prover saldo suficiente à execução dos pagamentos com, no mínimo, 01 (um) dia de antecedência da data do pagamento.
3.3. A instituição financeira deverá proceder ao crédito nas contas correntes individuais de cada funcionário em D+1 da data da ordem de pagamento efetuado pelo Município.
3.4. A instituição financeira deverá proceder ao crédito nas contas correntes de cada fornecedor em D+2 da data de disponibilidade dos recursos financeiros.
4. Rotinas operacionais do sistema de pagamento:
4.1. O Município encaminhará à instituição financeira, com antecedência mínima de 04 (quatro) dias úteis da data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e seguros da instituição financeira, com recibo de entrega imediato, arquivos contendo os valores individualizados dos créditos do funcionalismo e dados dos servidores, obedecendo ao art. 4º da Resolução 3.402/06 do Banco Central do Brasil.
4.2. A instituição financeira realizará os testes necessários à validação dos arquivos referenciados no item 4.1 deste anexo, informando o Município da existência de eventuais inconsistências no 2º (segundo) dia útil após sua recepção.
4.3. No caso de haver alguma inconsistência, o Município emitirá novo arquivo, retificado, transmitindo-o nas condições já previstas, em até 01 (um) dia útil da data do débito da conta corrente, com recibo de entrega imediato.
4.4. A instituição financeira disponibilizará em até 03 (três) dias úteis da data do crédito ao funcionalismo, arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao funcionalismo.
5. Procedimentos da conta bancária do funcionário:
5.1. A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em legislação própria do Banco Central do Brasil (Resolução 3.402/06, Circular 3.338/06, Resolução 2.025/97 e Resolução 3.919/10), com observância dos requisitos definidos no item 4 deste Anexo.
5.2. Lançar os créditos nas contas bancárias dos servidores do Município referente aos valores líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação de trabalho mantida entre os servidores e o Município.
5.2.1. Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores será livremente pactuado entre o banco e o cliente, não podendo, entretanto, ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas da instituição financeira.
6. Agência Bancária:
6.1. A instituição financeira deverá, caso não tenha, possuir agência bancária no Município e mantê-la em funcionamento durante a vigência do contrato.
6.1.1. A agência bancária deverá ser dotada de, no mínimo, 02 (dois) funcionários.
6.1.2. A instituição financeira deverá disponibilizar, no mínimo, 01 (um) Posto de Atendimento Eletrônico, o qual poderá ser instalado na agência bancária.
7. Obrigações do Município:
7.1. Adotar as providências necessárias à denúncia e/ou cancelamento, em tempo hábil e de conformidade com as cláusulas contratuais e legislação em vigor, dos contratos ou convênios vigentes com instituições financeiras, bem como outros instrumentos porventura existentes cujo objeto se sobreponha ao ora definido. A licitante vencedora do certame somente será convocada para assinatura e execução do contrato de prestação de serviços objeto desta licitação após o distrato ou resilição dos instrumentos existentes;
7.2. Promover a divulgação aos seus funcionários dos procedimentos a serem observados para abertura da conta junto à instituição financeira;
7.3 Disponibilizar e permitir, de forma imediata, exclusiva e gratuita, o uso de espaço nas dependências municipais, para fins de instalação e funcionamento de estrutura bancária, durante todo o período do contrato.
8. Obrigações da instituição financeira:
8.1. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais.
8.2. Proceder ao bloqueio do cartão magnético da conta quando houver solicitação do titular ou de seu representante legal.
8.3. Executar os serviços decorrentes da licitação em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do Município, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários.
8.4. Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos ou tributos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados, normas estas de inteiro conhecimento da instituição licitante.
ANEXO III
PROPOSTA COMERCIAL
A SER APRESENTADO NO ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
Objeto: Contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a prestação de serviços bancários.
Em caráter de exclusividade:
a) Pagamento de vencimentos, salários, proventos, aposentadorias, pensões e similares, dos servidores da administração pública municipal de Janaúba.
Sem caráter de exclusividade:
a) Conceder aos servidores públicos empréstimos em consignação.
b) Pagamento a fornecedores e prestadores de serviços;

(Detalhar dados necessários, facultando-se a inclusão de outros assim reputados)
Preço:
Prazo de vigência do contrato: O prazo de duração do Contrato é de 60 (sessenta) meses a contar a contar da data de assinatura do Contrato e/ou emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado.
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias
Condições de pagamento: O pagamento será feito em 02 (duas) parcelas, sendo que a 1ª (primeira), correspondente a 50% (cinquenta por cento), será ser feito imediatamente depois da assinatura do Contrato, e a 2ª (segunda) correspondente a 50% (cinquenta e cinco por cento), em até 30 (trinta) dias após a assinatura do ajuste, ambas a crédito de crédito de banco, agência e conta corrente a ser informada pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Janaúba.
Declarações:1) comprometemo-nos a cumprir rigorosamente as normas regulamentadoras sobre o objeto; 2) O preço proposto inclui todos os custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais e trabalhistas, taxas, seguros e quaisquer outros ônus incidentes sobre a prestação do serviço, enfim tudo quanto for necessário à legal, plena, satisfatória e adequada execução do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada.
Dados para elaboração do eventual contrato
Da empresa:
Nome completo: Endereço:
Filial representante (se houver): CNPJ Nº:

Inscrição Estadual nº: Inscrição Municipal n.º: Telex:

Telefone: Fax: CEP:

Do responsável pela assinatura do contrato:
Nome: Nacionalidade: Estado Civil: Profissão:
Residência e Domicilio:
Carteira de identidade (nº e órgão expedidor): CPF nº:

______________, ____ de _______________ de 2015.
Assinatura: ____________________________________________________________
Nome legível: __________________________________________________________
Qualificação: __________________________________________________________
· Proposta a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
ANEXO IV
MODELO DE CREDENCIAMENTO
Pelo
presente
instrumento,
credenciamos
o(a)
Sr.(a)
_________________________________________________________________, portador (a) do Documento de Identidade n.º ____________________, inscrito no CPF sob nº_____________________,
como
representante
da
instituição
financeira______________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
__________________, para participar da licitação acima referenciada, instaurada pelo Município de Janaúba, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como formular proposta técnica e/ou comercial, assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar todos os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso.

______________, ____ de _______________ de 2015.
Assinatura: ____________________________________________________________
Nome legível: __________________________________________________________
Qualificação: __________________________________________________________
· Documento a ser emitido em papel timbrado, de forma que identifique o signatário.
ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 116/2012
O MUNICÍPIO DE JANAÚBA, com sede na Praça Dr. Rockert, n.º 92, Bairro Centro, em Janaúba, Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 18.017.392/0001-67, a seguir denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo senhor José Maria da Silva, Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos, e a empresa _______________________, com sede na _________________________
inscrita no CNPJ sob o n.º_____, neste ato representada pelo senhor _________________,
inscrito
no
CPF
sob
o
nº Sr._____,
a
seguir
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o Pregão Presencial n.º 116/2012, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando- se, subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Constitui objeto deste contrato a prestação, pela CONTRATADA, de serviços bancários, conforme definido neste Contrato e na licitação que o precedeu.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços de pagamento de vencimentos, salários, proventos, aposentadorias, pensões e similares dos servidores da administração pública municipal de Sabará serão prestados em caráter de exclusividade, enquanto que a concessão de empréstimos em consignação aos servidores públicos e pagamento a fornecedores e prestadores de serviços serão prestados sem caráter de exclusividade.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação de recursos observará a legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA
O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, contados do início da prestação de serviços, podendo ser prorrogado, desde que respeitada a legislação vigente. Considera-se o início da prestação dos serviços o primeiro processamento com exclusividade da folha de pagamento de servidores.
CLÁUSULA TERCEIRA
Pela execução  dos  serviços  objeto  deste  instrumento  a  CONTRATADA  pagará  ao MUNICÍPIO o valor  total  de  R$________ (__________________),  sendo  que  talpagamento ajustado da seguinte forma: 02 (duas) parcelas, sendo que a 1ª (primeira), correspondente a 50% (cinquenta por cento), deverá ser feito imediatamente depois da assinatura deste Contrato, e a 2ª (segunda), correspondente a 50% (cinquenta por cento), em até 30 (trinta) dias após a assinatura do ajuste, ambas a crédito de banco, agência e conta corrente a ser informada pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Recursos Humanos do MUNICÍPIO.
PARÁGRAFO ÚNICO - A data a partir da qual passa a correr o prazo para depósito será assinalada quando houver notificação para assinatura deste instrumento.
CLÁUSULA QUARTA
A CONTRATADA deverá cumprir as legislações pertinentes à contratação dos serviços objeto deste ajuste e ulteriores alterações, especialmente a Resolução 3.402/06, Circular 3.338/06, Resolução 2.025/93 e Resolução 3.919/10 do CMN/BACEN que dispõem sobre a prestação de serviços de pagamento de salários, aposentadorias e similares.
A CONTRATADA e o MUNICÍPIO declaram ciência e concordância em relação às normas decorrentes do CMN/Bacen, especialmente quanto às obrigações descritas no art. 4º da Resolução 3.402/06 acerca dos procedimentos a serem adotados pelas partes no tocante ao pagamento dos servidores por meio de contas salário.
À CONTRATADA será concedido o direito de disponibilizar aos servidores municipais, sem exclusividade, empréstimos em consignação. Será concedida exclusividade na realização de ações promocionais, destinadas a divulgação de condições dos empréstimos em consignação nos espaços públicos e canais do MUNICÍPIO.
À CONTRATADA caberá os pagamentos dos servidores, em caráter de exclusividade, e o pagamento de fornecedores e prestadores de serviços, sem caráter de exclusividade, obrigando-se a isentar a municipalidade das tarifas para créditos efetuados em contas salários ou contas correntes abertas pelos fornecedores/prestadores de serviços na CONTRATADA.
PARÁGRAFO ÚNICO - As condições e procedimentos operacionais e as obrigações que deverão ser atendidas pelas partes constam do Anexo II do edital da licitação que precedeu a celebração deste ajuste, parte integrante deste instrumento.
CLÁUSULA QUINTA
Caso o serviço não esteja sendo executado de acordo com as especificações previstas neste Contrato a CONTRATADA será notificada por escrito, devendo corrigi-lo em prazos razoáveis a serem fixados pelo MUNICÍPIO, sem qualquer ônus para este, podendo ficar sujeita às sanções previstas neste Contrato caso não seja sanada a irregularidade.
CLÁUSULA SEXTA
À CONTRATADA cabe o custeio das despesas de toda a ordem quando necessários em função da instalação de Agência Bancária.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA será a única instituição financeira a prestar o serviço de pagamento da folha e a possuir instalações físicas (Agência, Pab, caixas- eletrônicos) nas dependências do MUNICÍPIO durante toda a vigência do contrato e poderá a seu critério e com a concordância do MUNICÍPIO instalar ou ampliar novas estruturas físicas, sem quaisquer ônus para o MUNICÍPIO.
CLÁUSULA SETIMA
Em caso de paralisação pelo MUNICÍPIO ocasionada por greve ou outro motivo que venha interromper a execução dos serviços, estes ficarão suspensos, até que se restabeleça a normalidade.
CLÁUSULA OITAVA
O contrato poderá ser rescindido de comum acordo entre as partes, ou unilateralmente nas condições e hipóteses previstas nos artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O inadimplemento de qualquer cláusula do contrato poderá ser motivo de sua rescisão, mediante notificação prévia ou interpelação judicial ou extrajudicial, além de responder a CONTRATADA, por perdas e danos, quando esta:
a) não cumprir as obrigações assumidas;
b) sofrer processo de intervenção, liquidação ou dissolução;

c) transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de rescisão sem culpa da CONTRATADA será procedido a um ajuste do valor a ser ressarcido relativo ao período dos serviços executados, sendo devolvido o valor proporcionalmente ao prazo ainda a decorrer do contrato, acrescido de multa de 10% do valor devido.
CLÁUSULA NONA
Pela inexecução total ou parcial do contrato, o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa e de acordo com a Lei n° 8.666/93, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa de até 1 % (hum por cento), ao dia sobre o valor dos créditos não efetuados em virtude de problemas de sistemas que forem objeto de pagamento fora do prazo, além do pagamento de eventuais custos e encargos financeiros decorrentes desta mora;
III - multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total dos serviços e de 5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, pela inexecução parcial dos serviços cuja resultante seja a rescisão contratual;

IV - multa de até 2% (dois por cento), do valor total do contrato por descumprimento de quaisquer obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos itens anteriores, inclusive pela recusa de assinatura do contrato no prazo estipulado entre as partes;

V - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos, penalidade essa a ser aplicada pela autoridade competente, segundo a natureza da falta e o prejuízo causado à Administração Pública;

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o MUNICÍPIO pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no Inciso V desta Cláusula;

PARÁGRAFO ÚNICO - As multas previstas acima poderão ser cumulativas.
CLÁUSULA DÉCIMA
As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes deste instrumento possuirão vínculo empregatício exclusivamente com a CONTRATADA, sendo esta titular responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento dos salários e demais vantagens, recolhimento de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de que seus empregados possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como é expressa e considerada nos artigos 3° e 6° do Regulamento de Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto nº 61.784/67.
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Elegem as partes o foro da Comarca de Janaúba, Estado de Minas Gerais, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E para constar, foi lavrado o presente, que depois de lido e achado conforme, vai por todos assinado, na presença de duas testemunhas, em 03 (três) vias.
Janaúba, _____ de _______________ de 2015.
José Maria da Silva

Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos

Testemunha 1
Testemunha 2
Ass.:___________________
Ass.:___________________
Nome:__________________                            Nome: _________________
CI:_____________________

CI:_____________________ CPF: ___________________
CPF:___________________



DECLARAÇÃO





A instituição........................................, CNPJ n.º .........................., declara, sob as


penas da lei, que atende plenamente a todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial nº. 


Data e local


___________________________________________ Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal








DECLARAÇÃO





A licitante .................................................., CPF n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.





Data e local





_____________________________________ Assinatura








DECLARAÇÃO





A licitante ................................................, CPF n.º ..............................., declara, sob as penas da


lei, que sob sua égide não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.





Data e local





_____________________________________ Assinatura
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